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ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracao: 01/10/1998 a 31/12/1998

LANCAMENTO. DEBITOS PARCIALMENTE COMPENSADOS. FALTA
DE MOTIVO. AUSENCIA DE ENQUADRAMENTO LEGAL. FALTA DE
PREVISAO NORMATIVA. CANCELAMENTO.

Deve ser cancelado o auto de infragdo quando ausente o motivo no qual se
funda, que deve estar substanciado na norma que erige a hipotese de fato
prevendo o procedimento especifico levado a termo, e quando o procedimento
conduzido nao oportuniza a plenitude da defesa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Primeira Turma Especial da Segunda Se¢do do

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao recurso, nos termos do voto do relator.

(assinado digitalmente)

Walber José¢ da Silva — Presidente Ad Hoc
(assinado digitalmente)

Belchior Melo de Sousa - Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Daniel

Mauricio Fedato e Carlos Henrique Martins de Lima.

Relatorio
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 LANÇAMENTO. DÉBITOS PARCIALMENTE COMPENSADOS. FALTA DE MOTIVO. AUSÊNCIA DE ENQUADRAMENTO LEGAL. FALTA DE PREVISÃO NORMATIVA. CANCELAMENTO.
 Deve ser cancelado o auto de infração quando ausente o motivo no qual se funda, que deve estar substanciado na norma que erige a hipótese de fato prevendo o procedimento específico levado a termo, e quando o procedimento conduzido não oportuniza a plenitude da defesa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da Primeira Turma Especial da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 Walber José da Silva � Presidente Ad Hoc
 (assinado digitalmente)
 Belchior Melo de Sousa - Relator
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Daniel Mauricio Fedato e Carlos Henrique Martins de Lima.
  Trata o presente de recurso voluntário contra o Acórdão de nº 06.14.016 , de 18 de abril de 2007, da DRJ/Curitiba/PR, fls. 90 a 97, que julgou o lançamento parcialmente procedente, em face da impugnação de fls. 01 e 02. 
Na decisão recorrida há declaração de voto do julgador vencido, no qual defende a improcedência do auto de infração, em virtude da falsidade do fundamento fático ensejador da ação fiscal, maculando o ato administrativo em um de seus requisitos essenciais, o motivo. 
Assentou ele que não houve declaração inexata prestada pelo contribuinte ao informar em DCTF seus débitos e o número do processo administrativo por meio do qual vincula créditos mediante compensação, conforme registrado pelos sistemas da SRF � processo inexistente no PROFISC - em cujo registro se amparara o auditor autuante para proceder ao lançamento. 
Em sua declaração de voto, ainda, apesar de reconhecer a validade do auto de infração eletrônico, �visto que autorizado por autoridade competente�, aceitou o auditor que tal peça de acusação �fundamenta-se apenas no estreito limite desse cruzamento de informações�. 
Noutros termos afirmou que foi prejudicado o exercício da ampla defesa do contribuinte, uma vez que a descrição do fato - requisito de validade do auto de infração e elemento essencial àquele exercício - não se ajusta à realidade. Afirmou também que a autoridade julgadora não pode suprir essa descrição dos fatos com a aceitação genérica, para sua validação, de que houve �falta de recolhimento�, sem ater-se à forma de extinção especificada pelo contribuinte � compensação em processo administrativo. 
Cientificada da decisão em 17 de maio de 2007, irresignada, apresenta recurso voluntário, fls. 102 a 106, em 18 de junho de 2007, no qual, servindo-se do que foi consignado no voto de divergência, pede acolhida aos seus argumentos para considerar improcedente o auto de infração e reformar a decisão recorrida, cancelando o lançamento.
É o relatório.
 Conselheiro Belchior Melo de Sousa, Relator
O recurso é tempestivo e atende os demais requisitos para sua admissibilidade, portanto dele conheço.
Bem fundada, em tese, é a irresignação do julgador a quo vencido na decisão de primeira instância, contra a ação fiscal, cujos procedimentos considerou incompletos para efetuar o lançamento. É sobre os seus argumentos que trabalha a Defesa em seu recurso. 
Primeiramente, não é propriamente falso o motivo em que se sustenta o auto de infração, enquanto procedimento eletrônico, eis que o processo de compensação indicado pelo contribuinte, de fato, era �processo inexistente no PROFISC�. 
O suporte fático que se tem na base deste litígio no momento da fiscalização eletrônica, 08 de agosto de 2003, foi a não-localização do processo informado pelo contribuinte em sua DCTF, no batimento feito no sistema que controla os débitos pendentes de compensação.
Não obstante os débitos exigidos no presente auto de infração constarem como compensados no processo indicado, sendo originariamente verdadeira a informação prestada pela contribuinte em sua DCTF, eles passaram a ser compensados com crédito no processo nº 10980.007974/2001-71, conforme se pode ver do extrato do PROFISC de fls. 80 e 81. 
E esta foi a informação prestada pela delegacia de origem, na diligência solicitada pela DRJ, fls. 60-verso, 61 e 61-verso. Assim, a aparente falsidade de motivo exsurgiu da omissão da contribuinte de retificar a DCTF.
Se outrora esses débitos fizeram parte das compensações vinculadas ao processo indicado na DCTF, e não mais espelhavam a realidade no momento da auditoria, não havia como ter por exata a informação na DCTF sem ter sido feita sua retificação para alterar o número do processo de compensação. 
Desse modo, formalmente não há motivo falso para o ato administrativo do lançamento fundado que foi no substrato fático registrado na linguagem �declaração inexata�.
Mesmo assim, não se pode desprezar a verdade material de que o contribuinte solicitara compensação desses débitos no processo indicado, alterado para outro processo de conhecimento da Administração Tributária e no qual teve seu procedimento parcialmente efetivado. Se procedida a busca prévia ao procedimento de auditoria de DCTF, que resultaria na localização do processo, não haveria ensejo para o lançamento, ao menos na forma como efetuado. 
Não bastante esta falta de motivo que respalde o presente lançamento, considerada segundo o contorno material acima destacado, tenha-se que o fato �declaração inexata� (ou até �falta de recolhimento�) de débito declarado em DCTF, deixou de configurar hipótese de lançamento de ofício a partir da edição da MP nº 135/2003, convertida na Lei nº 10.833/2003.
Esta desobrigação veio antes veiculada pela MP nº 75/2002, rejeitada pelo Congresso Nacional. Regulamentando os ditames desta última, os procedimentos previstos para a Auditoria Interna circularam por poucos dias na IN SRF nº 255, de 11 de dezembro de 2002, art. 8º, antes da rejeição da medida provisória, texto que veio reeditado no art. 9º da IN SRF nº 482/2004, verbis:
Art. 9o Todos os valores informados na DCTF serão objeto de procedimento de auditoria interna.
§ 1º Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuição, informados na DCTF, bem assim os valores das diferenças apuradas em procedimentos de auditoria interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas prestadas na DCTF, sobre pagamento, parcelamento, compensação ou suspensão de exigibilidade, serão enviados para inscrição em Dívida Ativa da União, com os acréscimos moratórios devidos.
Antes, ainda, a IN SRF Nº 16, de 14 de fevereiro de 2000, por seu art. 1º alterou o art. 7º, da IN SRF nº 126/98, então em vigor por ocasião do lançamento, prescrevendo:
Art. 7º. Todos os valores informados na DCTF serão objeto de procedimento de auditoria interna.
§ 1º Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuição, informados na DCTF, serão enviados para inscrição em Dívida Ativa da União, imediatamente após a entrega da DCTF.
§ 2º Na hipótese de indeferimento de pedido de compensação, efetuado segundo o disposto nos arts. 12 e 15 da Instrução Normativa SRF nºs 21, de 10 de março de 1997, alterada pela Instrução Normativa SRF nº 73, de 15 de setembro de 1997, os débitos decorrentes da compensação indevida na DCTF serão comunicados à Procuradoria da Fazenda Nacional para fins de inscrição como Dívida Ativa da União, trinta dias após a ciência da decisão definitiva na esfera administrativa que manteve o indeferimento.[g.n.]
Aí, no § 2º, é que reside outra ausência de motivo para o presente lançamento. Sendo o lançamento um ato vinculado, este elemento essencial, o motivo, deve estar expresso em hipótese de fato constante de norma. No caso, um comando a autorizar o lançamento. E anote-se que na versão original, o comando para lançar fazia previsão da incidência da multa de ofício ou de mora, conforme o caso. 
Se havia amparo legal no art. 90, da MP nº 2.158/2001, para efetuar o lançamento, esta novel regulamentação veio fixar um novo procedimento da RFB frente às compensações indevidas que viesse a identificar. Assim as compensações do contribuinte deixaram de estar lastreadas em crédito ou situação que configurassem hipóteses de lançamento. Seu crédito, tratado no processo 10980.007974/2001-71, apenas foi insuficiente.
Para manter o auto de infração, agora apenas como medida processual para a cobrança do crédito, no mínimo seria necessário que em seu enquadramento estivesse capitulado o art. 90, acima referido, o que não ocorreu no presente auto. Disto também pode-se concluir por ausência de motivo.
Nenhum prejuízo traria à recorrente a manutenção do lançamento, com o legal cancelamento da multa de ofício, fazendo incidir sobre a exigência a retroatividade benigna que exsurgiu do art. 18 da Lei nº 10.833/2003, ora com redação da Lei nº 11.488/2007, e bem explanada na Solução de Consulta Interna nº 03, de 08 de janeiro de 2004, da COSIT. 
Contudo, impróprio para o caso, pois o benefício é aplicável para a hipótese em que o lançamento tenha sido feito com fundamento no art. 90, da MP nº 2.158/2001. Neste auto de infração, como destaquei, não há enquadramento no citado suporte legal. E seria exatamente esta matriz legal que ensejaria a manutenção do auto com o simples cancelamento da multa de ofício e cobrança do saldo devedor neste mesmo processo.
Decerto, pode-se afirmar que a falta do dispositivo legal do art. 90, citado, motivador do lançamento, impediu a litigante de manejar uma mais ampla defesa, cerceando-lhe o exercício do princípio constitucional que lhe garante este direito, em especial, no que respeita à alteração benéfica na aludida norma, veiculada pelo art. 18, citado, beneplácito de redução da multa sequer reclamado no recurso, pontualmente.
Entrementes, cancelar o auto de infração, contrariamente ao que está colocado no voto de divergência na primeira instância, vencedor, não deixaria a Fazenda à mercê de um novo lançamento para receber o que lhe é devido por este contribuinte, direito de implementar que, por sinal, o órgão já não mais pode lançar mão, por decaído, visto não se afigurar hipótese de vício formal. Além disso, a manutenção do auto de infração é desnecessária para a efetividade e cobrança do crédito tributário na parcela que não se encontrar extinto.
Desse modo, sobreleva lembrar que, superadas as dúvidas reinantes por algum tempo sobre a prestabilidade do débito declarado em DCTF como confissão de dívida � e não apenas do saldo a pagar - pode essa mesma declaração ser o título válido para a cobrança do saldo devedor apurado ora em discussão. 
Por esta razão de direito, pode o SALDO DEVEDOR, R$ 9.100,57, SER REATIVADO no processo originalmente cadastrado no PROFISC, 10980.007974/2001-71, para por meio dele efetuar-se a sua cobrança, e ser cancelado o auto de infração, por falta, tanto dos motivos expostos que o sustentem, como do enquadramento no suporte legal que lhe serviria de esteio, art. 90, da MP nº 2.158/2001.
Ante todo o exposto, voto por dar provimento ao recurso para cancelar o auto de infração.
Sala das sessões, 01 de junho de 2009 
(assinado digitalmente)
Belchior Melo de Sousa
 
 




Trata o presente de recurso voluntério contra o Acordao de n° 06.14.016 , de
18 de abril de 2007, da DRIJ/Curitiba/PR, fls. 90 a 97, que julgou o langamento parcialmente
procedente, em face da impugnacdo de fls. 01 e 02.

Na decisdo recorrida ha declaragdo de voto do julgador vencido, no qual
defende a improcedéncia do auto de infracdo, em virtude da falsidade do fundamento fatico
ensejador da acao fiscal, maculando o ato administrativo em um de seus requisitos essenciais, o
motivo.

Assentou ele que ndo houve declaragdo inexata prestada pelo contribuinte ao
informar em DCTF seus débitos e o numero do processo administrativo por meio do qual
vincula creditos mediante compensagao, conforme registrado pelos sistemas da SRF — processo
inexistente no PROFISC - em cujo registro se amparara o auditor autuante para proceder ao
langamento.

Em sua declaragdo de voto, ainda, apesar de reconhecer a validade do auto de
infragdo eletronico, “visto que autorizado por autoridade competente”, aceitou o auditor que
tal peca de acusacdo “fundamenta-se apenas no estreito limite desse cruzamento de
informagoes”.

Noutros termos afirmou que foi prejudicado o exercicio da ampla defesa do
contribuinte, uma vez que a descrigao do fato - requisito de validade do auto de infracao e
elemento essencial aquele exercicio - ndo se ajusta a realidade. Afirmou também que a
autoridade julgadora nao pode suprir essa descricdo dos fatos com a aceitacdo genérica, para
sua validagcdo, de que houve “falta de recolhimento”, sem ater-se a forma de extingcdo
especificada pelo contribuinte — compensagdo em processo administrativo.

Cientificada da decisdo em 17 de maio de 2007, irresignada, apresenta
recurso voluntario, fls. 102 a 106, em 18 de junho de 2007, no qual, servindo-se do que foi
consignado no voto de divergéncia, pede acolhida aos seus argumentos para considerar
improcedente o auto de infracdo e reformar a decisao recorrida, cancelando o langamento.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Belchior Melo de Sousa, Relator

O recurso ¢ tempestivo e atende os demais requisitos para sua
admissibilidade, portanto dele conheco.

Bem fundada, em tese, ¢ a irresignagdo do julgador a quo vencido na decisdo
de primeira instancia, contra a acao fiscal, cujos procedimentos considerou incompletos para
efetuar o langamento. E sobre os seus argumentos que trabalha a Defesa em seu recurso.

Primeiramente, ndo ¢ propriamente falso o motivo em que se sustenta o auto
de infrag¢do, enquanto procedimento eletronico, eis que o processo de compensagdo indicado
pelo contribuinte, de fato, era “processo inexistente no PROFISC”.

O suporte fatico que se tem na base deste litigio no momento da fiscalizacao
eletronica, 08 de agosto de 2003, foi a ndo-localizacao do processo informado pelo contribuinte
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em sua DCTF, no batimento feito no sistema que controla os débitos pendentes de
compensacao.

Nao obstante os débitos exigidos no presente auto de infragdo constarem
como compensados no processo indicado, sendo originariamente verdadeira a informagao
prestada pela contribuinte em sua DCTF, eles passaram a ser compensados com crédito no
processo n* 10630.007974/2001-71, conforme se pode ver do extrato do PROFISC de fls. 80 e
81.

E esta foi a informagdo prestada pela delegacia de origem, na diligéncia
solicitada pela DRI, fls. 60-verso, 61 e 61-verso. Assim, a aparente falsidade de motivo
exsurgiu da omissao da contribuinte de retificar a DCTF.

Se outrora esses débitos fizeram parte das compensacdes vinculadas ao
processo indicado na DCTF, e ndo mais espelhavam a realidade no momento da auditoria, ndo
havia como ter por exata a informagao na DCTF sem ter sido feita sua retificacdo para alterar o
numero do processo de compensagao.

Desse modo, formalmente ndo ha motivo falso para o ato administrativo do
lancamento fundado que foi no substrato fatico registrado na linguagem “declaracio inexata”.

Mesmo assim, ndo se pode desprezar a verdade material de que o contribuinte
solicitara compensacao desses débitos no processo indicado, alterado para outro processo de
conhecimento da Administragdo Tributaria e no qual teve seu procedimento parcialmente
efetivado. Se procedida a busca prévia ao procedimento de auditoria de DCTF, que resultaria
na localizacdo do processo, ndo haveria ensejo para o lancamento, ao menos na forma como
efetuado.

Nao bastante esta falta de motivo que respalde o presente langamento,
considerada segundo o contorno material acima destacado, tenha-se que o fato “declaragdo
inexata” (ou até “falta de recolhimento’) de débito declarado em DCTF, deixou de configurar
hipotese de langamento de oficio a partir da edicdo da MP n°® 135/2003, convertida na Lei n°
10.833/2003.

Esta desobrigagdo veio antes veiculada pela MP n°® 75/2002, rejeitada pelo
Congresso Nacional. Regulamentando os ditames desta ultima, os procedimentos previstos
para a Auditoria Interna circularam por poucos dias na IN SRF n° 255, de 11 de dezembro de
2002, art. 8°, antes da rejeicdo da medida provisdria, texto que veio reeditado no art. 9° da IN
SRF n° 482/2004, verbis:

Art. 9° Todos os valores informados na DCTF serdo objeto de
procedimento de auditoria interna.

$ 1° Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuigdo,
informados na DCTF, bem assim os valores das diferencas
apuradas em procedimentos de auditoria interna, relativos as
informagoes indevidas ou ndo comprovadas prestadas na DCTF,
sobre pagamento, parcelamento, compensa¢do ou suspensdo de
exigibilidade, serdo enviados para inscrigdo em Divida Ativa da
Uniao, com os acréscimos moratorios devidos.



Antes, ainda, a IN SRF N° 16, de 14 de fevereiro de 2000, por seu art. 1°
alterou o art. 7°, da IN SRF n° 126/98, entdo em vigor por ocasido do lancamento,
prescrevendo:

Art. 7°. Todos os valores informados na DCTF serdo objeto de
procedimento de auditoria interna.

$ 1°Os saldos a pagar relativos a cada imposto ou contribuigdo,
informados na DCTF, serdo enviados para inscri¢ao em Divida
Ative da Unido, imediatamente apos a entrega da DCTF.

5 2° Na hipotese de indeferimento de pedido de compensacio,
¢fetuado segundo o disposto nos arts. 12 e 15 da Instrugéo
Normativa SRF n°s 21, de 10 de margo de 1997, alterada pela
Instrugdo Normativa SRF n° 73, de 15 de setembro de 1997, os
deébitos decorrentes da compensagdo indevida na DCTF serdo
comunicados a Procuradoria da Fazenda Nacional para fins de
inscri¢do como Divida Ativa da Unido, trinta dias apos a ciéncia
da decisdo definitiva na esfera administrativa que manteve o
indeferimento.[g.n.]

Ai, no § 2° ¢ que reside outra auséncia de motivo para o presente
lancamento. Sendo o langamento um ato vinculado, este elemento essencial, o motivo, deve
estar expresso em hipdtese de fato constante de norma. No caso, um comando a autorizar o
langamento. E anote-se que na versdo original, o comando para lancar fazia previsao da
incidéncia da multa de oficio ou de mora, conforme o caso.

Se havia amparo legal no art. 90, da MP n° 2.158/2001, para efetuar o
lancamento, esta novel regulamentagdo veio fixar um novo procedimento da RFB frente as
compensagdes indevidas que viesse a identificar. Assim as compensagdes do contribuinte
deixaram de estar lastreadas em crédito ou situacdo que configurassem hipoteses de
langamento. Seu crédito, tratado no processo 10980.007974/2001-71, apenas foi insuficiente.

Para manter o auto de infracdo, agora apenas como medida processual para a
cobranca do crédito, no minimo seria necessdrio que em seu enquadramento estivesse
capitulado o art. 90, acima referido, o que ndo ocorreu no presente auto. Disto também pode-se
concluir por auséncia de motivo.

Nenhum prejuizo traria a recorrente a manutencao do lancamento, com o
legal cancelamento da multa de oficio, fazendo incidir sobre a exigéncia a retroatividade
benigna que exsurgiu do art. 18 da Lei n® 10.833/2003, ora com redacao da Lei n°® 11.488/2007,
e bem explanada na Solucdo de Consulta Interna n° 03, de 08 de janeiro de 2004, da COSIT.

Contudo, impréprio para o caso, pois o beneficio ¢ aplicavel para a hipdtese
em que o lancamento tenha sido feito com fundamento no art. 90, da MP n°® 2.158/2001. Neste
auto de infracdo, como destaquei, nao ha enquadramento no citado suporte legal. E seria
exatamente esta matriz legal que ensejaria a manuten¢do do auto com o simples cancelamento
da multa de oficio e cobranga do saldo devedor neste mesmo processo.

Decerto, pode-se afirmar que a falta do dispositivo legal do art. 90, citado,
motivador do langamento, impediu a litigante de manejar uma mais ampla defesa, cerceando-
lhe o exercicio do principio constitucional que lhe garante este direito, em especial, no que
respeita a alteracao benéfica na aludida norma, veiculada pelo art. 18, citado, beneplécito de
redu¢do da multa sequer reclamado no recurso, pontualmente.
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Entrementes, cancelar o auto de infracdo, contrariamente ao que esta
colocado no voto de divergéncia na primeira instancia, vencedor, nao deixaria a Fazenda a
mercé de um novo lancamento para receber o que lhe é devido por este contribuinte,
direito de implementar que, por sinal, o 6rgao ja nao mais pode langar mao, por decaido, visto
ndo se afigurar hipotese de vicio formal. Além disso, a manutencdo do auto de infragdo ¢
desnecessiria para a efetividade e cobranga do crédito tributario na parcela que nao se
encontrar extinto.

Desse modo, sobreleva lembrar que, superadas as duvidas reinantes por
lgum tempo sobre a prestabilidade do débito declarado em DCTF como confissdo de divida —
e 130 apenas do saldo a pagar - pode essa mesma declaracao ser o titulo valido para a cobranca
do saldo devedor apurado ora em discussao.

Por esta razdo de direito, pode o SALDO DEVEDOR, R$ 9.100,57, SER
REATIVADO no processo originalmente cadastrado no PROFISC, 10980.007974/2001-71,
para por meio dele efetuar-se a sua cobranca, e ser cancelado o auto de infracao, por falta, tanto

dos motivos expostos que o sustentem, como do enquadramento no suporte legal que lhe
serviria de esteio, art. 90, da MP n° 2.158/2001.

Ante todo o exposto, voto por dar provimento ao recurso para cancelar o auto
de infracao.

Sala das sessoes, 01 de junho de 2009
(assinado digitalmente)

Belchior Melo de Sousa



